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RESUMO 

 

O presente estudo visa analisar a questão da Reserva Biológica como Unidade de 
Conservação Integral, especialmente a Reserva Biológica Municipal do Parque 
Equitativa - Duque de Caxias. Ressalta-se que as Reservas Biológicas (REBIO), 
representam uma das maiores estratégia de proteção da natureza e sua gestão se 
caracteriza como um grande desafio moderno no mundo globalizado, e 
especialmente no Brasil que apresenta uma mega diversidade biológica. Sob os 
aspectos ambientais, o maior desafio da gestão se refere ao processo que inclui não 
apenas as instituições governamentais, mas também, as populações locais para que 
esta se consolide fundado nos preceitos da democracia participativa. Apesar da 
importância estratégica em âmbito nacional, o processo de gestão das reservas 
biológicas, a mesma enfrenta grandes desafios técnicos e políticos para que, de 
fato, efetiva-se os objetivos maiores, ou seja, a proteção da natureza. Sob o aspecto 
ambiental, existem desafios centrais que se remetem ao modelo de proteção da 
natureza mediante unidades de conservação. As reservas ambientais caracterizam 
uma relação cindida entre sociedade e natureza, que deflagra uma série de tensões 
e conflitos sociais que se impõe na dinâmica da gestão e exige atenção por parte 
dos principais órgãos responsáveis, direta ou indiretamente, pela administração 
destas áreas. Por fim ressalta-se que a metodologia empregada e a de revisão 
bibliográfica, analisando artigos, livros e demais material de relevância a elaboração 
do presente estudo aliado a estudo de caso da Reserva Biológica Municipal do 
Parque Equitativa - Duque de Caxias. 

Palavras-chave: Meio Ambiente; Reserva Biológica; Unidade de Conservação. 



 

6

ABSTRACT 

 

This study aims to examine the question of how biological reserve Comprehensive 
Conservation Unit, especially the Biological Reserve Municipal Park Equitativa - 
Duque de Caxias. It is noteworthy that the Biological Reserves (REBIO) represent a 
major strategy protection of nature and its management is characterized as a 
challenge in today's globalized world, and especially in Brazil that presents a 
biological megabiodiversity. Under the environmental aspect, the greatest challenge 
management refers to the process that includes not only institutions government but 
also local people for which it is consolidate founded on the precepts of participatory 
democracy. Despite the strategic importance at the national level, the management 
process biological reserves, it faces major technical challenges and politicians that, in 
fact, be effective the larger goals, protection of nature. Under the environmental 
aspect, there are key challenges which refer to the model of protection of nature 
through plants conservation. The environmental reserves characteristic of a 
relationship split between society and nature that sets off a series of tensions and 
conflicts social dynamics that is imposed on the management and requires attention 
from main bodies responsible, directly or indirectly, by administration of these 
areas. Finally we stress that the methodology employed and the literature review, 
analyzing articles, books and other material relevant to the preparation of this study 
combined with Case Study of the Biological Reserve Municipal Park Equitativa - 
Duque de Caxias. 

Keywords: Environment; Biological Reserve, Conservation Area.
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1. INTRODUÇÃO 

 

Com a edição da lei No. 9.985/20001 as denominadas unidades de 

conservação foi dividido em dois grupos, ou seja, as denominadas unidades de 

proteção integral e as unidades de uso sustentável, sendo que cada um apresenta 

objetivos específicos legalmente definidos. 

No presente estudo, busca-se tratar especificamente sobre as unidades de 

conservação de proteção integral, sendo que as mesmas têm por finalidade 

"preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 

naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei" (Lei nº 9.985/2000, artigo 7º, § 

1º). 

Ainda, a Lei nº 9.985/2000 em seus artigos 8º e 14, designou os tipos de 

unidades de conservação que fazem parte do sistema nacional, assim, em relação 

às unidades de proteção integral, foram realizadas cinco classificações, a saber: 

Estação Ecológica, Reserva Biológicas, Parque Nacional (ou Estadual ou Municipal), 

Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre. 

Assim, cada uma das categorias unidades previstas na Lei 9.985/2000 tem 

objetivos específicos gerais das unidades de conservação e daqueles do grupo ao 

qual pertencem com correspondentes e variados graus de restrições e 

permissividade dentro de suas áreas. 

É importante destacar que nas últimas décadas a questão do meio ambiente 

deixou de ser encarada somente como domínio exclusivo dos ecologistas e passou 

a ser incorporada às preocupações essencial da sociedade. Esta colocação pode 

muito bem ser observado nas palavras de Ferolla (1999), pelo incontável número de 

iniciativas políticas direcionadas à conservação dos recursos naturais. 

                                                           

1 BRASIL. Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm>. Acessado em ago. 
2010. 
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A analogia entre meio ambiente e desenvolvimento econômico deixou de ser 

vista como conflitante para ser alçada a uma parceria, onde o crescimento 

econômico deve perseguir a conservação dos recursos naturais. Em conformidade 

Campos e Lerípio (1997), o ponto principal da questão reside na necessidade de 

uma coexistência harmoniosa entre a boa qualidade do meio ambiente e a geração 

de riqueza, encaradas como variáveis interdependentes. 

É importante destacar que a política ambiental de criação e instituição de 

unidades de conservação sejam elas de proteção integral ou uso sustentável, tem 

apresentado alguns bons resultados concretos quanto ao objetivo de atingir as 

metas de proteção paisagística e uso sustentável de recursos naturais. 

Inúmeros países têm definido políticas públicas de conservação ambiental 

aliadas ao desenvolvimento de práticas turísticas, especialmente as modalidades 

atreladas aos ecossistemas naturais e ao espaço rural. 

Em relação ao Brasil existe um norteamento político, econômico, social no 

aspecto de se estimular o desenvolvimento de projetos de caráter sustentável em 

âmbito local, onde se podem ver os processos turísticos aliados ao mesmo. 

Determinados organismos do estado como o Instituto Brasileiro de Meio ambiente 

(IBAMA), demais secretarias estaduais e municipais e algumas autarquias e 

Organizações não Governamentais (ONG’s), têm trabalhado diretamente em ações 

que objetivem a exploração de um turismo sustentável em unidades de conservação 

e seus espaços geográficos contíguos. Dessa forma, pode-se observar que as 

comunidades localizadas nos entornos das unidades de conservação, também têm 

participado dos processos de aproveitamento dos recursos paisagísticos naturais e 

culturais dessas referidas regiões. 

A partir da elaboração de um diagnóstico das condições naturais e culturais 

das unidades de conservação, é possível futuramente estabelecer as devidas 

estratégias para o desenvolvimento dessas regiões. 

Ainda, é importante destacar que as unidades de conservação têm a 

finalidade de manter a diversidade biológica regional. São áreas que associam o 

desenvolvimento de pesquisas com uso racional dos recursos naturais. Por 
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conseguinte, a legislação ambiental pátria determina que empreendimentos de 

grande impacto compensem os danos causados ao meio ambiente com a 

implementação de unidades de conservação e proteção integral. 

Ressalta-se que as unidades de conservação têm um papel fundamental 

visando assegurar a biodiversidade para as presentes e futuras gerações. Muitos 

esforços em níveis mundial e nacional têm sido concentrados para a criação e 

implementação das mesmas nas inúmeras categorias de manejo, sendo que no 

Brasil esse esforços têm como referência a implementação do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC)2. 

Ainda, observa-se que a criação das unidades de conservação usualmente 

está atrelada a números relacionados à quantidade de unidades criadas e de 

hectares “protegidos” como forma ideal de justificar e divulgar os esforços de 

conservação da biodiversidade, principalmente as de categoria proteção integral3. 

É importante ressaltar a existência de uma grande preocupação a nível global 

especifica com a qualidade do manejo das unidades de conservação que pode ser 

demonstrada pelo número de trabalhos publicados em relação ao manejo efetivo, 

definido como a relação do grau no qual uma área protegida alcança suas metas e 

objetivos (BRASIL, 2006). 

Não obstante, apesar do reconhecimento da respectiva importância 

estratégica das mesmas para a manutenção da biodiversidade e os esforços para 

produzir as novas áreas protegidas, as restrições impostas à sua implementação 

têm representado uma constante ameaça a execução dos objetivos de conservação 

para as quais elas são instituídas e têm contribuído amplamente para a proliferação 

dos “parques de papel”4. 

                                                           

2   O Sistema Nacional de Unidades de Conservação-SNUC, foi instituído pela Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 
2000 e sua regulamentação foi instituída pelo Decreto Nº 4.340, de 22 de Agosto de 2002. 

3   Ressalta-se que o SNUC define proteção integral como a manutenção dos ecossistemas livres de alterações 
causadas por interferência humana, admitindo apenas o uso indireto de seus atributos naturais. 

4   Os Parques de papel são definidos como sendo as unidades de conservação criadas legalmente, porém que não 
são manejadas de forma adequada, não cumprem seus objetivos de conservação, portanto só existem 
praticamente em teoria. 
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Em contraposição, destaca-se que o ordenamento territorial sob a forma de 

criação relacionada a não implantação em curto e médio prazo das unidades de 

conservação e demais áreas protegidas5 como forma estratégica de contenção 

imediata do avanço da pressão humana sobre a biodiversidade tem produzido 

resultados amplamente positivos, levando em consideração que as pesquisas atuais 

têm demonstrado que a mera existência de áreas protegidas reduz de significativa o 

avanço do desmatamento e de outras pressões humanas em sua área de ação. 

Neste contexto, pode-se ressalta analise realizada por Ferreira et al. (2005) a 

qual estuda de forma preciosa o desmatamento dentro e fora de áreas protegidas 

nos estados de Mato Grosso, Pará e Rondônia. Os referidos autores em suas 

analises observaram que a proporção de área desmatada dentro das áreas 

protegidas é menor do que fora delas. Dessa fora, a estratégia de criação de novas 

áreas é de grande relevância, entretanto, essas medidas podem produzir o risco de 

acomodação do poder público em não concentrar esforços e/ou não priorizar a 

implementação das unidades de conservação comprometendo a garantia de 

existência das mesmas em longo prazo. 

Em relação ao âmbito planejamento, é possível verificar a existência ou não 

na unidade de conservação de instrumentos de planejamento que fundamentem o 

alcance dos objetivos propostos. Por conseguinte, os mesmos são atingidos com a 

realização de um planejamento competente, definindo-o como sendo um processo 

contínuo, visando formular, revisar e aprovar objetivos planejados, intentando ter um 

futuro sob controle. 

Neste contexto, ressalta-se que o planejamento é uma ferramenta 

imprescindível para a administração da unidade de conservação, visando ter em 

mãos para o correto ordenamento de suas ações, e objetiva qualifica-se por meio de 

determinadas variáveis, tais como: plano de manejo, compatibilidade de outros 

planos com o plano de manejo, plano operacional, nível de planejamento, 

zoneamento e limites. 

                                                           

5 O Plano Nacional de Áreas Protegidas instituído pelo governo federal através do Decreto Nº 5.758, de 13 de 
Abril de 2006, define Áreas Protegidas como áreas naturais e semi-naturais definidas geograficamente, 
regulamentadas, administradas e/ou manejadas com objetivos de conservação e uso sustentável da 
biodiversidade, enfocando prioritariamente o SNUC, as terras indígenas e os territórios quilombolas. 
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Ainda, nota-se que a variável plano de manejo qualifica a existência, 

atualidade e o emprego de ferramentas adequadas de planejamento que norteie as 

diretrizes para a gestão e manejo da unidade de conservação, integrando os 

elementos indispensáveis para a condução de ações que objetivem atingir as metas 

de conservação específica. Ainda, esta variável é qualificada por meio das sub-

variáveis: existência e atualidade do plano, características da equipe de 

planejamento e nível de execução do plano. 

Por fim, ressalta-se que os objetivos do presente estudo e buscar demonstrar 

a necessidade da ação por parte da gestão pública para um desenvolvimento 

sustentável devido, contra a pressão da expansão fundiária. Ainda, busca-se por 

meio da pesquisa a analise da ocupação e uso do solo devem estar articulados a 

uma gestão ambiental responsável. 

Como hipótese de pesquisa, surge à seguinte questão: É possível o 

desenvolvimento sustentável das cidades preservando seus biomas importantes. 

A justificativa do presente estudo, e a de apresentar a respectiva importância 

da criação de Unidade de Conservação Integral para preservar Biomas, contra a 

pressão antrópica existente. 

Ainda, em relação à delimitação da pesquisa, a mesma se refere à Criação da 

Reserva Biológica Municipal do Parque Equitativa em Duque de Caxias. De 

loteamento Urbano a Unidade de Conservação Integral, no período de 2008 a 2009. 

Como metodologia de pesquisa, será empregada a revisão bibliográfica como 

principal fonte; sendo a revisão o instrumento de coleta de dados serão realizado 

anotações das informações mais relevantes sobre o assunto retirado desta 

bibliografia, com o objetivo da otimização da pesquisa a ser realizado. Dessa forma, 

por meio destas anotações contendo registros de dados documentais necessários 

ao desenvolvimento e fundamentação do estudo, tem-se uma visão mais dinâmica 

do tema proposto de acordo com a óptica de diversos doutrinadores. 

Serão utilizados neste trabalho dois tipos de pesquisas, a saber: a pesquisa 

bibliográfica, constituída principalmente de artigos científicos e livros, visto que 
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permite a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla; e a pesquisa 

documental. Embora esta última se assemelhe à pesquisa bibliográfica, permite que 

se tenha acesso a documentos tipo: reportagens de jornal, relatórios de pesquisa, 

documentos oficiais, entre outros. Foram utilizadas informações de artigos 

publicados em revistas científicas nacionais e internacionais, bem como a 

jurisprudência referente ao tema. 
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2. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

A partir da segunda metade do século XIX, a degradação ambiental e suas 

conseqüências catastróficas, a nível mundial, resultaram em estudos e as primeiras 

reações no aspecto de se obter fórmulas e métodos de minimização dos danos ao 

meio ambiente. Em 1948, autoridades reconheceram formalmente os problemas 

ambientais, na reunião do Clube de Roma, que verificou a falência dos recursos 

naturais e solicitou o estudo intitulado Limites do Crescimento. 

Observa-se que esse diagnóstico demonstrou que a degradação ambiental 

decorre, principalmente, do descontrolado crescimento populacional e da 

superexploração dos recursos naturais e que se não existir estabilidade 

populacional, econômica e ecológica, tudo um dia acabará. Destaca-se que esses 

estudos lançaram subsídio para a idéia desenvolvimento aliado a preservação. 

Dessa forma, com a finalidade primordial de discutir e encontrar soluções 

para essa problemática a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu a 

Conferência de Estocolmo, em 1972. Como resultado, houve a criação da 

Declaração sobre o Ambiente Humano, que introduziu na agenda política 

internacional a dimensão ambiental como condicionadora e restritiva do modelo 

clássico de crescimento econômico e do uso dos recursos naturais. Ela determinou 

ao mundo que "tanto as gerações presentes como as futuras tenham reconhecido 

como direito fundamental a vida num ambiente sadio e não degradado" (AB’SÁBER, 

1982). 

Segundo Bensusan (2006), o atual modelo de crescimento econômico 

produziu grandes desequilíbrios; e em contraposição, nunca houve tanta riqueza e 

fartura no mundo, por outro lado, a miséria, a degradação ambiental e a poluição 

aumentam dia-a-dia. Diante desta constatação, surge a idéia do Desenvolvimento 

Sustentável (DS), buscando conciliar o desenvolvimento econômico com a 

preservação ambiental e, ainda, ao fim da pobreza no mundo. 
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Assim, pode-se verificar que em um mundo cada vez mais industrializado e 

célere em relação às tecnologias, fatos antes não considerados importantes acabam 

resultando em grande impacto na sociedade e fonte de preocupação de 

governantes. Sendo umas das principais é a questão da preservação da natureza e 

o aumento da percepção da necessidade de aliar o desenvolvimento econômico 

pensando nas gerações presentes e futuras, propiciando a elas condições para 

encontrarem bem estar, qualidade de vida e contato com a natureza (KLASSEN e 

McLAUGHLIN, 2001). 

Assim, pode-se verificar que nunca a necessidade de pensar no futuro a partir 

das ações do presente foi tão valorizada nem a noção de desenvolvimento 

sustentável discutida. Este fato ocorre nomeadamente em decorrência do 

crescimento desenfreado das cidades e ao conseqüente descaso com a 

preservação da natureza e com a manutenção da qualidade ambiental de boa parte 

da sociedade e do Estado. 

Inúmeras cidades desenvolveram-se, e ainda desenvolvem-se, avançando e 

agredindo espaços que apresentavam vasta biodiversidade. Áreas vão sendo 

desmatadas, rios e mares poluídos, a água se tornou um bem precioso, o ar sem 

poluentes virou privilegio de poucas cidades que ainda possuem espaços naturais 

ou tem como objetivo a preservação da natureza (HOCKINGS, 2003). 

Nesse contexto, visando buscar reduzir estes problemas, diversas alternativas 

para conciliar o desenvolvimento da sociedade com a preservação ambiental vêm 

sendo tomadas, entre elas, a criação de áreas de preservação permanentes e 

unidades de conservações, como parques, reservas e estações ecológicas. 

Entretanto, como se observa em estudos realizados e contatando a realidade 

enfrentada nestas áreas, conclui-se que não é suficiente criar unidades de 

conservação sem se preocupar com o monitoramento e gestão de seu entorno e 

com os impactos produzidos pela população aí residente. 

Assim, para buscar obter o Desenvolvimento sustentável, a proteção do 

ambiente tem que ser entendida como parte integrante do processo de 

desenvolvimento e não ser considerada de forma isolada, visto que a mesma é um 
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sistema complexo; é neste ponto que entra uma questão sobre a qual talvez muitos 

nunca tenham pensado, ou seja: qual a diferença entre crescimento e 

desenvolvimento? A resposta a esta questão é que a diferença existente é que o 

crescimento não conduz automaticamente à igualdade nem à justiça sociais, visto 

que a mesma não leva em consideração nenhum outro aspecto da qualidade de vida 

a não ser o acúmulo de riquezas, que se faz nas mãos apenas de alguns indivíduos 

da população. Por conseguinte o desenvolvimento, por sua vez, preocupa-se com a 

geração de riquezas sim, mas tem como finalidade primordial de distribuí-las, de 

melhorar a qualidade de vida de toda a população, levando em consideração, 

portanto, a qualidade ambiental do planeta (FERREIRA et al., 2005). 

Nesse contexto, o Desenvolvimento Sustentável apresenta seis aspectos 

prioritários que podem ser observado como metas, a saber: 

a) A satisfação das necessidades básicas da população local (educação, 

alimentação, saúde, lazer, etc.); 

b) A solidariedade para com as gerações futuras (preservar o ambiente 

de modo que elas tenham chance de viver); 

c) A participação da população envolvida (todos devem se conscientizar 

da necessidade de conservar o ambiente e fazer cada um a parte que 

lhe cabe para tal); 

d) A preservação dos recursos naturais (água, oxigênio, etc.); 

e) A elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança 

social e respeito a outras culturas (erradicação da miséria, do 

preconceito e do massacre de populações oprimidas, como por 

exemplo, os índios); 

f) A efetivação dos programas educativos. 

Dessa forma, na tentativa de chegar ao Desenvolvimento Sustentável, sabe-

se que a Educação Ambiental é parte fundamental e indispensável, visto que é a 

forma mais direta e funcional de se atingir pelo menos uma de suas metas, ou seja: 

a participação da população. 



 

17

Pode-se conceituar o Desenvolvimento sustentável como sendo aquele que 

atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras satisfazerem suas próprias necessidades (ONU, 1987). 

Nota-se que a responsabilidade sócio-ambiental, deve interpor-se a própria 

essência dos empreendimentos e negócios. E não deve ser realizada 

necessariamente por intermédio de ações isoladas, sem vinculo com operações 

empresariais, contudo, por conseguinte, deve necessariamente interagir com as 

atividades e decisões intimamente associadas à forma de ação das empresas, bem 

como interatuar com a sociedade em que a mesma está implantada. 

Além disso, as empresas e organizações devem realizar atividades 

empresariais de forma sustentável em todo o universo globalizado, e da mesma 

forma devem considerar de fundamental importância para o crescimento a longo 

prazo e agregar valor aos investimentos dos acionistas. 

Mediante a responsabilidade sócio-ambiental e cooperação mútua, 

aperfeiçoa-se os produtos manufaturados, valorizamos a indústria nacional e ainda 

minimizando os possíveis impactos ambientais. Porque desta forma acredita-se na 

vitalidade o futuro é a sustentabilidade, conforme observa-se: 

a) Econômico + Ambiental = Eco-Eficiência: Desenvolver atividades 

através do Sistema de Gestão Ambiental, assim garantindo a melhoria 

contínua na contabilidade ambiental e impactos ambientais, através da 

ferramenta de inovação (eco-design) e avaliação de impacto (ACV). 

b) Econômico + Comunidades = Sócio-Econômico: Desenvolver 

atividades econômicas com a valorização humana através da mão de 

obra, capacitação e oportunidades, sem preconceitos e limitações 

físicas. Bem como, transformar comunidades elevando seu Índice de 

Desenvolvimento Humano. 

c) Comunidade + Ambiental = Sócio-ambiental: Desenvolver atividades 

ambientais e/ou sociais, a fim de promover a Educação Ambiental e 

incentivo à reciclagem de materiais, com foco Terceiro Setor. 
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2.1. HISTÓRICO 

Neste item, cita-se de forma sucinta um breve histórico sobre as 

preocupações ambientais e bem como a surgimento da preocupação ambiental por 

parte da sociedade moderna e de empresários foi desenvolvido por Valle (1996), a 

qual sintetiza-se da seguinte forma: 

A partir da década de 1960 um grupo de cientista denominado de Clube de 

Roma, empregando modelos matemáticos, alertou o mundo sobre os riscos 

inerentes ao crescimento econômico fundamentado nos recursos Naturais 

esgotáveis. Em 1972 foi publicado o relatório ‘Limites ao Crescimento’ (Limits to 

Growth), cuja projeções mais pessimistas sobre o futuro, embora não concretizado, 

tiveram a finalidade de conscientização da sociedade sobre os limites de exploração 

da terra, para Bursztyn et al. (2010, p. 05): 

Despertar as nações para a relação entre crescimento econômico, perdas 
ambientais e desenvolvimento científico e tecnológico. (...) Nessa época, 
entretanto, países da periferia viam na ‘indústria da poluição’ a opção 
segura que lhes restava para alcançar o desenvolvimento, trilhando o 
caminho já percorrido pelas nações desenvolvidas. 

Na década de 1970, ocorreu o inicio da estruturação dos organismos 

ambientais nos países industrializados, após a realização da Conferência de 

Estocolmo sobre o Meio Ambiente em 1972. Dessa forma, essa década foi 

considerada como a década da regulamentação e do controle ambiental, onde foram 

criadas legislações ambientais com a finalidade do controle da poluição. 

A partir da crise energética produzida pelo aumento do preço do petróleo, em 

1973, levantou-se a questão da racionalização do uso da energia e a busca de 

combustíveis alternativos, menos poluentes e de fontes renováveis. Desta forma, foi 

introduzido um conceito fundamental, ou seja: a conservação da energia. 

Em 1978, foi instituído o primeiro selo ambiental, denominado de Anjo Azul, 

na Alemanha, com a finalidade de rotular os produtos considerados ambientalmente 

corretos. 

Na década de 1980, ocorreu os primeiros Estudos de Impacto Ambiental e os 

Relatórios de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), com a finalidade de 
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licenciar e controlar a instalação de novas indústrias e de estabelecer exigências 

para as emissões das indústrias existentes. No Brasil, a regulamentação dos EIA-

RIMA ocorreu em 1986. A década de 1980 foi encerrada com a preocupação da 

conservação do meio ambiente de forma global. 

Segundo Bursztyn et al (2010) O Desenvolvimento Sustentável foi definido 

como sendo aquele que, atendendo às necessidades da geração atual, não 

compromete as possibilidades e o direito das futuras gerações atenderem às suas 

próprias necessidades. Caracteriza-se como: “um processo de aprendizagem social 

de longo prazo, balizado por políticas públicas orientadas por um plano nacional de 

desenvolvimento inter-regionalizado e intra - regionalmente endógeno”. 

Buarque (apud BURSZTYN et al., 2010), observa que o desenvolvimento 

sustentável é encarado como uma proposta que tem como finalidade uma 

modernidade ética, e não somente uma modernidade técnica, na proporção em ela: 

Implica incorporar o compromisso com a perenização da vida ao horizonte 
da intervenção transformadora do ‘mundo da necessidade’. Isto requer um 
acervo de conhecimentos e de habilidades de ação para a implementação 
de processos tecnicamente viáveis e eticamente desejáveis. Tal acervo 
constitui o conjunto das tecnologias da sustentabilidade6 que podem ser 
caracterizadas como saberes e habilidades de perenização da vida, que se 
traduzem em ordenações sistematizadas de modos diferenciados de 
interação (por exemplo, processos de produção e circulação do produto, 
modos de organização social, padrões de ganho e processamento de 
informações, entre outros). (BUARQUE apud BURSZTYN et al., 2010). 

Observa-se que as limitações, implícito ao conceito de desenvolvimento 

sustentável, reconhece a necessidade de a tecnologia desenvolver soluções que 

conservem os recursos limitados atualmente disponíveis na Terra, permitindo 

renová-los (caso dos recursos naturais renováveis), na medida em que sejam 

necessários às futuras gerações. 

                                                           

6 As “tecnologias da sustentabilidade” são tecnologias de processos e produtos, não se configurando como 
unidades isoladas, mas sistemas totais, que incluem conhecimentos técnicos e científicos, procedimentos, bens 
e serviços e equipamentos, assim como os procedimentos de organização e manejo, devendo ser compatíveis 
com as prioridades sócio-econômicas, culturais e ambientais nacionalmente determinadas. Dependem 
diretamente da base científica. A pesquisa científica é o elemento de articulação das metas pluridimensionais 
do desenvolvimento sustentável sob padrões menos intensivos de utilização de recursos. As redes 
internacionais, nacionais, regionais e locais de colaboração entre grupos de pesquisa e desenvolvimento tem 
importância estratégica (BURSZTYN et al., 2010). 
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Observa-se que esse conceito trás a possibilidade do aparecimento de uma 

nova era de desenvolvimento econômico, viabilizado com políticas que mantenham 

e expandam a base dos recursos naturais do ponto de vista de desenvolvimento, 

enquadradas nas lógicas da racionalidade econômica liberal. A racionalidade 

econômica subjugou o social, o cultural, o político e a natureza às conseqüências 

lógicas e indubitáveis do crescimento econômico, quando, na verdade, a esfera das 

atividades econômicas é parte das atividades humanas e, estas, estão incluídas nas 

dinâmicas da biosfera. 

 

2.2. O PAPEL DO ESTADO NA QUESTÃO AMBIENTAL 

Observa-se que as questões ambientais não podem ser solucionadas 

exclusivamente no âmbito do setor privado, pois envolvem um grande número de 

atores sociais que carecem da organização e força de um ente maior e legítimo. 

Esta questão equivale  a dizer que elas, por serem interdependentes, envolveriam 

um sem número de pessoas que, sozinhas, não seriam suficiente para buscar as 

devidas soluções; estas, em geral, são contrárias ao interesse de determinados 

grupos. Ainda, essas medidas, buscam a tomada de decisões dentro desta esfera, a 

qual pressupõe um determinado conhecimento científico do problema e suas 

possíveis conseqüências, sendo evidente que apenas o Estado estaria disposto a 

arcar com os custos deste conhecimento prévio e necessário. 

Nesse sentido Rosembaun (2000, p. 66) ressalta que: 

Caberá ao Estado, frente à questão ambiental: (i) identificar e definir o 
problema e os meios de ação; (ii) dar prioridade aos problemas ambientais 
na agenda pública; (iii) decidir sobre a repartição dos custos e arbitragens 
aceitáveis a fim de obter melhor qualidade do meio ambiente. 

O mesmo autor destaca em sua obra que não exista uma doutrina geral, 

aplicável aos problemas ambientais, visto que o estabelecimento da democracia 

como um sistema político que venha garantir as respectivas liberdades individuais 

não assegura, por si só, a solução destes problemas. Isto também não quer dizer 

que o autoritarismo seja uma solução, visto que o acesso à informação ou o direito 

de associação são exemplos de integrantes de um sistema democrático, que 
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corretamente, buscam auxiliar na percepção dos problemas e conseqüente 

estabelecimento das agendas políticas ambientais locais (ROSENBAUM, 2000). 

Little (2003, p. 13) ressalta em sua análise que a política ambiental deve-se 

desenvolver em diversos níveis, conforme se observa: local, estadual, regional, 

nacional, continental e mundial. Nota-se que esta diversidade de níveis apresenta-se 

como um desafio, visto que cada nível apresenta seus problemas ambientais 

específicos, e desta forma, atores sociais para atendê-los. Por conseguinte, as 

políticas públicas ambientais precisam ser conformadas para buscar responder à 

especificidade de cada nível. 

Dessa forma, sem deixar de lado a devida relevância dos demais níveis, a 

descentralização para tomada de decisões apresenta-se como necessária para que 

os problemas ambientais de âmbito local também possam ser solucionados de forma 

satisfatória. Assim, verifica-se se o desmatamento de uma determinada área de 

preservação permanente, de aproximadamente 20 hectares, localizada dentro dos 

limites de uma zona rural de um pequeno município contribui, por fim, para o 

aquecimento global, antes e inicialmente, irá influir diretamente no regime de chuvas 

desta região, que por sua vez afetará os pequenos produtores locais. 

Dessa forma, a questão ambiental aparece como um pretexto a mais para 

que alguma descentralização se consolide. Assim, o estabelecimento de 

mecanismos de participação, também neste nível, impõe-se como um grande 

desafio. 

Para Milaré (2004, p. 20) sobre o Sistema Nacional de Meio Ambiente, 

introduzido em nosso meio jurídico pela Lei no 6.938/1981, ressalta que: 

Na esfera do Estado, é necessário que haja uma réplica do que existe na 
esfera da União. Da mesma forma, na esfera do Município, é mister que se 
reproduza adequadamente o que existe na esfera estadual. Assim, 
paulatinamente, foram arquitetados e implantados os Sistemas Estaduais 
de Meio Ambiente e, em alguns poucos casos, os Sistemas Municipais de 
Meio Ambiente. 

Em compensação, Jacobi e Barbi (2007, p. 27) lecionam que: 
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Embora os mecanismos para a democracia deliberativa relacionados 
com questões ambientais tenham avançado, ainda não incorporaram 
os grupos sociais normalmente excluídos dos mecanismos 
tradicionais de deliberação como atores que tem presença nos 
processos decisórios. Isto decorre do fato que estes grupos ainda não 
possuem os recursos econômicos, sociais e cognitivos que 
permitiriam sua participação ativa nas atividades que permeiam 
processos decisórios em torno de questões ambientais. 

No entanto é necessário ressaltar que a participação de todos é elemento 

indissociável da informação. Dessa forma, as políticas públicas de participação 

devem ser antecedidas de programas de capacitação de pequenos e grandes 

grupos sociais. Ressalta-se que este movimento, que acabou resultando na morte 

de Chico Mendes, bem como outros movimentos locais que ocorreram na região 

norte de nosso país, contribuiu amplamente para que novos quadros e agentes 

políticos se formassem e disputassem espaço com as antigas oligarquias regionais. 

Políticas públicas objetivando o desenvolvimento local, que passam a ser 

implementadas, resultando em propostas econômicas e sociais alternativas para a 

região da Amazônia (SILVA et al., 2006). 

 

2.3. DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS BRASILEIRAS 

Observa-se que o estabelecimento de políticas públicas autenticadas apenas 

pelo sistema de representatividade e fundamentada na autoridade formal 

demonstra-se ineficiente para a solução de problemas ambientais. Nota-se que esse 

fato ocorre nas sociedades em geral e, especialmente, no Brasil. Dessa forma, a 

participação da sociedade civil nas decisões de políticas públicas e também em sua 

implementação demonstra-se essenciais para que o acesso aos recursos naturais 

ocorra de forma justa. 

Nesse sentido, Machado (2009, p. 88) aponta a participação como sendo: 

(...) verdadeiro princípio do direito ambiental, já adotado explicitamente por 
constituições nacionais como a da Finlândia. No tocante à sociedade 
brasileira, a participação popular nos processos decisórios aumentou muito 
após a realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992. 
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Nesse contexto, cita-se a titulo de exemplo desta participação, que 

atualmente ocorre de forma institucionalizada, foi à criação do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) que discute e delibera normas regulamentadoras da 

legislação ambiental de forma genérica. Exemplo desse produto gerado pelo 

CONAMA, e a edição da Resolução 302, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre 

os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 

reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

Outro exemplo de participação popular, no entanto sem caráter deliberativo, 

foi à construção da Agenda 21 (BRASIL, 2010), que ocorreu por meio de processos 

de uma ampla consulta nacional. 

Ressalta-se que esses exemplos vêm confirmar a idéia de que apenas com o 

envolvimento pleno das partes interessadas da sociedade com os problemas 

ambientais se atingirá a governança, estabelecida como meta na Agenda 21 

brasileira. No entanto, é necessário estar atento para o fato de que a qualidade da 

participação da sociedade depende necessariamente do grau de consciência da 

população. 

Assim, conforme mencionado anteriormente, não resta de que a 

conscientização socioambiental da população brasileira em geral evoluiu de forma 

positiva após a realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992. Por conseguinte, ressalta-se que a 

veracidade desta afirmativa pode verificada, especificamente em relação à questão 

da biodiversidade, mediante a realização de vários workshops e discussões, em 

diferentes regiões, com o envolvimento da comunidade acadêmica, populações 

moradoras das regiões, tradicionais ou não, e organizações não-governamentais 

(MACHADO, 2009). 

Ressalta-se que o aumento do número de matérias tratando de questões 

ambientais, seja na mídia eletrônica e demais formas, igualmente ampliou-se de 

forma significativa. Por conseguinte, A divulgação de estudos e dados científicos 

comprovados por meio dessas formas de comunicação em geral, empregando-se de 

uma linguagem mais acessível a toda sociedade hodierna, tem influído grandemente 
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na condução dos problemas ambientais atuais. Assim, ciente dos perigos eminentes 

que corre, a sociedade busca interferir nas decisões políticas (LOUREIRO, 2004). 

Por conseguinte, é possível verificar uma evolução em relação ao aparato 

jurídico que sustenta o gerenciamento ambiental no Brasil. Verifica-se que Leis 

importantes como a de Crimes Ambientais e a do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação são exemplos dessas normas atuante. 

Segundo Lerner (2008, p. 32): 

O conceito de sociedade defendido por filósofos racionalistas tais como 
Hobbes, Kant e Locke baseia-se na necessidade do homem organizar-se 
socialmente para evitar a própria destruição. A existência de políticas 
públicas direcionadas à conservação ambiental é reflexo, em última 
instância, da necessidade de conservação do meio em que se vive para 
evitar a destruição da espécie humana. 

Ainda para autora, a trilha a ser seguida para a participação nos processos 

decisórios ambientais encontra-se aberta, conforme os exemplos, citados 

anteriormente, no presente estudo. Contudo, observa-se que essas ações, não são 

suficientes, assim, verifica-se que as sociedade deve estar devidamente preparada 

para esta participação (LERNER, 2008). 

Por conseguinte, as policy networks7, ainda que em desenvolvimento gradual 

e mais importante nas ultimas 2 décadas no Brasil, são ainda incipientes para 

solucionar os conflitos ambientais. A conscientização e participação dos diversos 

setores da sociedade nas networks conduzirão, possivelmente, a um determinado 

conjunto de dados que reflita da melhor forma possível a realidade e, desta forma, 

contribua na maneira de formulação de políticas públicas ambientais conscientes 

(LERNER, 2008). 

Nesse sentido, os diversos setores da sociedade envolvidos, entretanto, não 

deverão ter sua participação unicamente restrita à etapa de formulação de políticas 

públicas. Analogamente, a sua participação é de grande relevância, especialmente 

no processo de implantação destas políticas, em função de que somente dessa 

                                                           

7 Policy networks se define pela formulação e operacionalização de políticas públicas na forma de networks. 
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forma, seja garantido que os impactos e a avaliação das mesmas poderão refletir 

necessariamente a realidade social nas quais estão inseridas. 

Ainda, deve-se observar que nenhuma política pública apresenta sua eficácia 

determinada pelo exclusivamente Estado, entretanto ela incide somente na 

sociedade à qual se destina (ALBUQUERQUE, 1997). 

 

2.4. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (DS) 

A primeira referência conceitual de Desenvolvimento Sustentável é a que 

consta no Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CMMAD), criada pela Organização das Nações Unidas (ONU) a qual se refere: 

O Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende as necessidades do 
presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades (CMMAD, 1991). 

Observa-se que as análises e conclusões da Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento reafirmam a dimensão dos problemas globais, a 

interdependência que existe entre os diferentes atores no sistema-mundo, a 

complexidade e o comprometimento necessário para tornar viável a manutenção da 

vida na Terra, sobretudo da espécie humana (SOARES, 2003). 

Nesse sentido, complementa Coimbra (2002, p. 51), que considera 

necessário primeiro definir o que é desenvolvimento, 

Desenvolvimento é um processo contínuo e progressivo, gerado na 
comunidade e por ela assumido, que leva as populações a um crescimento 
global e harmonizado com todos os setores da sociedade, através do 
aproveitamento dos seus diferentes valores e potencialidades, em modo a 
produzir e distribuir os bens e serviços necessários à satisfação das 
necessidades individuais e coletivas do ser humano por meio de um 
aprimoramento técnico e cultural, e com o menor impacto ambiental 
possível. 

Em relação ao uso sustentável do meio ambiente, a mesma pode ser definida 

como sendo a exploração do ambiente de forma a assegurar a perenidade dos 

recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 
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biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável. 

Ressalta-se que após a definição dos dois termos apresentados, torna-se 

mais evidente a possibilidade de conceituar o que é desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, Braun (2009, p. 45) destaca que: 

O desenvolvimento sustentável é a capacidade de desenvolver no presente 
sem comprometer as necessidades das gerações futuras. Ele constitui um 
processo dinâmico coletivo onde todos devem participar, e não somente 
algumas instituições do governo ou do setor empresarial, que utilizam estes 
temas para fazer marketing de si mesmos, sem contribuir efetivamente 
para este tipo de desenvolvimento. 

Assim, quando a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano foi realizada, em Estocolmo (1972), os especialistas e os cientistas já se 

preocupavam com o crescimento populacional, o aumento dos níveis de poluição e 

com o esgotamento das fontes de recursos naturais. 

No entanto, no final de 1983, a partir da criação da Comissão Mundial sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi realizado um estudo sobre a situação da 

qualidade ambiental mundial, que apresentou seus resultados através de um 

relatório que, sob uma ótica do Desenvolvimento sustentável, que mostrou que os 

indivíduos como responsáveis em manter a sustentabilidade do planeta em função 

de sua própria preservação (TURK e TURK, 1998, p. 58). 

Patrocinado pela CMMAD, no ano de 1992 foi realizada na cidade do Rio de 

Janeiro, Brasil, a Conferência das Nações Unidas sobre meio Ambiente e 

Desenvolvimento que tratou de temas como pobreza, crescimento econômico, 

industrialização e degradação ambiental (LERNER, 2008). 

Nesse aspecto, Schenini (1999), apresenta como resultado imediato desse 

encontro de autoridades internacionais, a elaboração de um documento denominado 

“Agenda 21” (BRASIL, 2010), que especifica objetivos, diretrizes sustentáveis e 

formas de operacionalização, através da utilização de Gestão Participativa. 

Ainda, segundo o referido autor, são cinco as dimensões da sustentabilidade 

do eco-desenvolvimento, a saber: 



 

27

a) Sustentabilidade Social, cujo objetivo é a redução das desigualdades 

sociais; 

b) Sustentabilidade Econômica, tendo como objetivo o aumento da 

produção e da riqueza social sem dependência externa; 

c) Sustentabilidade Ecológica, objetivando a qualidade do meio ambiente 

e a preservação das fontes de recursos energéticos e naturais para as 

próximas gerações; 

d) Sustentabilidade Geográfica/Espacial, visando em seu objetivo evitar o 

excesso de aglomerações; e 

e) Sustentabilidade Cultural, buscando como objetivo evitar conflitos 

culturais com potencial regressivo (SCHENINI, 2008). 

 

2.5. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

As áreas de preservação são criadas com a finalidade de preservar um 

determinado local, impedido que sejam realizadas modificações, transformações ou 

ainda, agressões ao meio ambientes presente nestas áreas. 

Pelo Código Florestal lei nº. 4.771/1965 (BRASIL, 2010), nas Áreas de 

Preservação Permanente (APP) nenhuma construção pode ser realizada, para 

permitir a preservação da área. 

Como o próprio nome já diz tratam-se de áreas com preservação em caráter 

especial não sendo possível uma intervenção a não ser casos devidamente 

autorizados. Estas áreas estão descritas na Lei Federal Nº 4.771/1965, conforme 

segue: 

Art. 2º Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, 
as florestas e as demais formas de vegetação natural situadas: 
a) Ao longo dos rios ou qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 
em faixa marginal cuja largura mínima seja 
1- de 30 metros para os cursos d'água de menos de 10 metros de largura. 
2 - de 50 metros para os cursos d'água que tenham de 10 a 50 metros de 
largura. 
3 - de 100 metros para os cursos d'água que tenham de 50 a 200 metros de 
largura. 
4 - de 500 metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
metros. 
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b) ao redor de lagoas (50 m), lagos (50 m) ou reservatórios (100 m) d'água 
naturais ou artificiais. 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados olhos d'água, 
qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio de 50 metros de 
largura 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras. 
e) nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45º equivalente 
a 100% na linha de declive.  
(...) 
h) em altitude superior a 1.800 metros, qualquer que seja a vegetação. 

 

Dessa forma, existindo então uma área de preservação permanente a 

vegetação ali inserida qualquer que sejam elas: árvores nativas, exóticas (eucalipto), 

mata ou até mesmo rasteira (capim, grama, etc.), deverá ser preservada, desta 

forma então não poderá ser realizada a supressão total ou parcial desta mesma 

vegetação. 

Observa-se que os casos mais comuns de infrações ambientais por 

desrespeito a proteção destas áreas são a supressão de matas nativas, o corte de 

árvores isoladas (nativas ou exóticas) e a supressão de vegetação rasteira através 

de aterros e entulhos. 

É importante ressaltar que em relação a estes dois últimos casos são 

realizados com maior freqüência na construção de edificações às margens de rios, 

córregos, lagos e reservatórios. Nesse sentido a legislação é especifica, quando 

ressalta que dentro de uma Área de Preservação Permanente, ressalta que 

"qualquer que seja a vegetação", ela será preservada. 

Nesse sentido, cita-se a titulo de exemplo, um caso prático onde se verifica a 

construção de uma casa ou qualquer outra edificação dentro dos 30 metros de APP 

de um rio com até 10 metros de largura (distância entre suas margens). Assim, 

quando ocorre a supressão da vegetação, mesmo que seja capim, para essa 

construção haverá a intervenção em APP e se neste caso o responsável não possuir 

a devida autorização ambiental será então multado administrativamente pelas 

autoridades ambientais, além da adoção das providências cíveis e penais caso 

sejam necessárias, conforme determina o artigo 38 da Lei dos Crimes Ambientais, 

9.605/1998. 
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Similarmente, destaca-se a Lei n° 4771/1965, alterada pela Lei n° 7803/1989, 

a qual foi criada a Lei n° 9985/2000, onde Regulamenta o artigo 225, § 1o, incisos I, 

II, III e VII da Constituição Federal (BRASIL, 2009), a qual institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá outras providências. 

Nesse sentido, o SNUC trás em seu contexto algumas definições em seu 

artigo 2, destacando-se as seguintes: 

a) Unidade de conservação é o espaço territorial e seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 

naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

b) Diversidade biológica é a variabilidade de organismos vivos de todas 

as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 

marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos 

de que fazem parte; compreendendo ainda à diversidade dentro de 

espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

c) Manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a 

conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas; 

d) Uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a 

perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos 

ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 

ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 

e) Zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de 

conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o 

propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os 

objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e 

eficaz; 

f) Plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 

da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 
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g) Zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, 

onde as atividades humanas estão sujeitas as normas e restrições 

específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre 

a unidade; e 

h) Corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou 

seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre 

elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão 

de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 

manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 

áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

Assim, observa-se que uma unidade de conservação pode ser dividida em: 

(a) Unidade de proteção integral; ou (b) De uso sustentável (SNUC, artigo 7). 

Em relação às unidades de Proteção Integral, observa-se que as mesmas são 

compostas pelas seguintes categorias de unidade de conservação: 

a) Estação Ecológica: para preservação da natureza e a realização de 

pesquisas científicas; 

b) Reserva Biológica: área de preservação integral da biota e demais 

atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana 

direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 

recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 

necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a 

diversidade biológica e os processos ecológicos naturais; 

c) Parque Nacional: unidade destinada à preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, 

de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico; 

d) Monumento Natural: tem como objetivo básico preservar sítios 

naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica; 
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e) Refúgio de Vida Silvestre: para proteger ambientes naturais onde 

se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies 

ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

Por conseguinte, as áreas que vem a constituir o grupo das Unidades de uso 

Sustentável segundo o SNUC estão divididas nas seguintes categorias de unidade 

de conservação: 

a) Área de Proteção Ambiental: área em geral extensa, com certo grau 

de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos 

ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 

bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Pode ser 

privada ou pública (artigo 16); 

b) Área de Relevante Interesse Ecológico: área em geral de pequena 

extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com 

características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros 

da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais 

de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas 

áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da 

natureza (artigo 17); 

c) Floresta Nacional: área com cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo 

sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 

em métodos para exploração sustentável de florestas nativas (artigo 

18); 

d) Reserva Extrativista: área utilizada por populações extrativistas 

tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 

complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 

animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os 

meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso 

sustentável dos recursos naturais da unidade (artigo 19); 
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e) Reserva de Fauna: área natural com populações animais de espécies 

nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas 

para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável 

de recursos faunísticos (artigo 20). 

f) Reserva de Desenvolvimento Sustentável: área natural que abriga 

populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas 

sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao 

longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que 

desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na 

manutenção da diversidade biológica (artigo 21). 

g) Reserva Particular do Patrimônio Natural: área privada, gravada 

com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica  

(artigo 22). 

Ressalta-se que a base para o desenvolvimento sustentável está na 

racionalidade do sistema de produção e consumo de bens e serviços, envolvendo 

capital natural, capital construído pelo homem e o capital social, propriamente dito, 

levando-se em conta: 

a) Crescimento econômico, não apenas para garantir o desenvolvimento 

social e a qualidade de vida, representada por renda, saúde humana, 

nível de educação, diversidade e valores culturais, relacionamentos 

interpessoais na comunidade e qualidade dos ecossistemas; 

b) Integração do planejamento só cio, para tomada de decisões e 

c) O compromisso para a equidade, com distribuição eqüitativa dos 

custos e benefícios. 

Assim, pode-se concluir que as propostas abrangem variada gama de 

critérios e premissas. 

 



 

33

2.6. ASPECTOS JURÍDICOS 

As UCs de proteção integral têm como objetivo a preservação dos recursos 

naturais. Ao se falar em preservação (ou mesmo conservação), não resta outra 

alternativa, a não ser verificar a questão da legislação e da competência, que 

certamente detém grande parte das soluções para a questão ambiental e seus 

conflitos. 
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3. RESERVA BIOLÓGICA DO PARQUE EQUITATIVA 

 

Em relação à biodiversidade, destaca-se que o Brasil encontra-se entre os 

três países do mundo. Entretanto para chegar a esse patamar foram e ainda, 

preservar esse inestimável patrimônio natural foram criadas e implementadas 

inúmeras Unidades de Conservação. 

É importante ressaltar, conforme mencionado anteriormente, que a reserva 

biológica é uma das modalidades de Unidades de Conservação instituídas pela Lei 

N.º 9.985/2000 (BRASIL, 2010), denominada de lei do “SNUC” – Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação. 

Historicamente o SNUC foi idealizado na Rio-92, a Conferência da 

Organização das Nações Unidas (ONU), e desde então o texto passou por algumas 

mudanças, sempre visando facilitar e tornar mais eficiente o trabalho de proteger a 

natureza num país com uma vasta biodiversidade e inúmeros ecossistemas como o 

nosso. Dessa forma, a idéia inicial era reunir num único texto todas as categorias de 

unidades e regras básicas para sua administração, gestão e legislação. 

Um grande avanço, no que se refere às Unidades de Conservação encontra-

se expresso no texto final do SNUC, ou seja, a mesma se caracteriza pelo fato da 

nova lei garantir a participação das comunidades tradicionais que vivem nas áreas 

dos parques e em seus entornos no processo de criação e gerenciamento das 

unidades de conservação. 

Assim, pela referida lei, o Governo fica obrigado a consultar a sociedade, de 

maneira especial as comunidades e instituições envolvidas no processo, sobre que 

tipo de unidade deve ser criada, seus limites mais adequados, como conciliar os 

interesses das pessoas e grupos e como dividir os custos de criação das unidades. 

Outra alteração importante estabelecida pelo SNUC é que uma parte dos 

recursos arrecadados nos parques, com a venda de ingressos, passará a ter que ser 

aplicada na própria manutenção do parque, anteriormente, o que é arrecadado ia 
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para o Tesouro Nacional. Em termos de classificação, em vez de dividir as UCs em 

grupos de áreas de uso direto e áreas de uso indireto, o SNUC propõe a criação de 

dois outros grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 

Ainda, destaca-se que segundo esta mesma lei, as reservas biológicas são 

definidas como unidades de proteção integral, ou seja, é proibido o uso direto de 

seus recursos naturais, tais como mineração, extração de lenha, etc., exceto em 

casos expressos casos previstos na lei, ou seja, em situações de pesquisa científica, 

quando esta for previamente autorizada pelo órgão responsável pela administração 

da reserva biológica e a atividade estiver prevista em regulamento próprio. 

Segundo o artigo 10 da Lei do SNUC, o mesmo define a reserva biológica 

como sendo uma área de preservação com o objetivo de preservação “(...) integral 

da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência 

humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 

recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias 

para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os 

processos ecológicos naturais.” 

Assim, é importante destacar que a reserva biológica é criada mediante ato 

do poder público, sendo de domínio e propriedade pública e, se necessário, as áreas 

de seu entorno podem ser desapropriadas em conformidade com o que dispõe a lei. 

Deste modo, tais como as outras unidades de conservação, exceto RPPN e APA 

(Reserva Particular do Patrimônio Natural e Área de Proteção Ambiental, 

respectivamente), a reserva biológica deve possuir uma zona de amortecimento que 

terá suas atividades econômicas restringidas conforme o que dispuser a legislação 

específica. 

Ainda é importante destacar que a imediata criação do Parque é possível, 

uma vez que há recursos financeiros disponíveis para iniciar o processo de 

regularização fundiária, assim como estão atendidos os requisitos legais, pela 

realização dos Estudos Técnicos e das Consultas Públicas, em conformidade ao que 

determina a Lei Nº 9.985/2000, Lei Nº 11.986/2001 e Decreto Nº 4.340/2002, Leis do 
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Sistema Nacional e Estadual de Unidades de Conservação e Decreto que 

regulamenta o primeiro, e assim respectivamente. 

Dessa forma, após o desenvolvimento de estudos técnicos para a 

determinação do melhor esquema para a unidade, considera-se que deveriam a 

necessidade de estar incluídos todos os ecossistemas representativos da região, 

abrangendo com isto locais de expressiva beleza naturais como: floresta, mangue, 

rios e laguna etc. Da mesma forma, para que a população residente nas adjacências 

e os turistas potenciais possam conhecer a região e desfrutar destes atributos 

ecológicos, com uma fauna riquíssima, e sobretudo, a abundância e a biodiversidade 

fauna-fauna, especialmente do surpreendente número de primatas, tanto em 

espécimes, quanto em espécies, gerando grande anseio em determinar estudos 

elaborados sobre essa questão, o que resultou na criação de uma Reserva Biológica 

(REBIO), a qual seria a definição de Unidade de Conservação definitiva. 

As Reservas Biológicas incluem-se á categoria de unidades de conservação 

de proteção integral. Têm como finalidade a preservação integral da biota e demais 

atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou 

modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 

ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 

preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 

naturais. 

Segundo a Lei nº 9.985/2000 (BRASIL, 2010), em seus artigos 8, 10 e 22 e 

parágrafos, definem que: 

Art. 8: Reserva Biológica pertence ao grupo das Unidades de Proteção 
Integral. 
(...) 
Art. 10: A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da 
biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem 
interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de 
manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a 
diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 
§ 1° A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de 
acordo com o que dispõe a lei. 
§ 2° É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, 
de acordo com regulamento específico. 
§ 3° A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão 
responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e 
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restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em 
regulamento. 
(...) 
Art. 22º As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 
(...) 
§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é 
obrigatória a consulta de que trata o § 2° deste artigo. 

 

3.1. MATA ATLÂNTICA 

O Bioma da Mata atlântica, abrange uma área de 86.289 Km², o que 

corresponde a 53% do território nacional, constituída nomeadamente por mata ao 

longo da costa litorânea que vai do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul, 

passando pelos estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e Santa Catarina, e parte 

do território do estado de Alagoas, Bahia, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 

Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, São Paulo 

e Sergipe (FONSECA, 2010). 

A Mata Atlântica apresenta uma diversidade de formações, engloba um 

conjunto variado de ecossistemas florestais com estrutura e composições florísticas 

amplamente diferenciadas, acompanhando as características climáticas da região 

onde ocorre. 

Aproximadamente 70% da população brasileira reside em região localizadas 

na Mata Atlântica, e suas as nascentes e mananciais abastecem as cidades, sendo 

esses um dos fatores que tem contribuído amplamente com os problemas de crise 

hídrica, relacionado à escassez, ao desperdício, à má utilização da água, ao 

desmatamento e à poluição. 

Contudo, ressalta-se que a Mata Atlântica ou floresta estacional semidecidual 

é o bioma mais devastado no Brasil, diminuído a 7% de sua área original. A referida 

mata, chegou a ocupar, aproximadamente, 15% do território nacional, estendendo-

se pela faixa litorânea desde o Rio Grande do Norte ao litoral de Santa Catarina, 

conforme mencionado anteriormente (FONSECA, 2010). 

Entretanto, apesar da intensa devastação sofrida durante séculos, a mata 

atlântica, ainda abriga uma quantidade significativa de espécies tanto de animais 
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quanto de vegetais, compreendendo mais de 6 mil exemplares de plantas 

endêmicas (grande variedade de epífitas: orquídeas e briófitas), 160 espécies de 

mamíferos e 253 de anfíbios identificados e catalogados. Nesse universo, inúmeros 

animais brasileiros ameaçados de extinção pertencem a esse ecossistema, 

amplamente explorado desde a época colonial. 

Em relação ao extrato vegetal, o mesmo é constituído fundamentalmente por 

dois patamares, sendo o mais alto formado por árvores com estatura média de 35 

metros, e o inferior caracterizado pela densidade arbustiva. 

Sobre a região em questão, destaca-se que o Estado do Rio de Janeiro tem 

sido o campeão do desmatamento da Mata Atlântica nos últimos 7 anos, segundo 

medições por satélites feitas pelo INPE em convênio com as ONG’s, SOS Mata 

Atlântica e Instituto Sócio-ambiental. 

Segundo estudos, observa-se que em cinco anos, ou seja, entre os anos de 

1990 e 1995, o Estado do Rio perdeu 140.372 hectares de Mata Atlântica e em dois 

anos, entre 1995 e 1997, a perda em 40 municípios dos 91 do Estado, foi de 15.689, 

o equivalente a quase um campo de futebol de florestas por hora (MAIA e BATISTA, 

2009). 

De acordo com os referidos autores: 

Ressalta-se que a principal atividade depredadora das florestas nativas 
fluminenses, demonstradas pélas analises de satélite, tem sido a prática de 
queimadas para ampliação ou limpeza de pastos ou como estratégia de 
produtores rurais empobrecidos para evitar a aquisição de adubos e 
fertilizantes para suas terras com baixa produtividade, recorrendo às 
queimadas como forma de ampliar áreas produtivas devido às cinzas da 
própria floresta queimada (MAIA e BATISTA, 2009, p. 73). 

Em relação à área em questão, ou seja, a região de Duque de Caxias/RJ a 

mesma abriga uma importante fração remanescente de Mata Atlântica, que é 

considerado o ecossistema de maior biodiversidade do planeta. 
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3.2. FINALIDADES 

A finalidade essencial de uma Reserva é buscar manter os ecossistemas 

naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de 

modo a compatibilizá-lo com as finalidades primordiais de conservação ambiental. 

Ressalta-se que os objetivos principais das REBIOS, a principio é a 

preservação de bancos genéticos, de fauna e de flora, de forma a possibilitar a 

realização de pesquisas que resultem na utilização racional pelo homem, das 

riquezas naturais, da mesma forma, busca mediante o monitoramento, nas regiões 

entorno bem como em relação às áreas estritamente protegidas, das alterações 

ambientais ocorridas, buscando correlacionar as mudanças internas e externas e 

estabelecendo parâmetros para a condução do uso do solo e reabilitação dos 

espaços já degradados. 

Outro aspecto importante, se refere a proteção de recursos hídricos, 

nascentes, cabeceiras dos rios e mananciais de abastecimento, ao longo das bacias 

hidrográficas sujeitas a pressões demográficas ou ocupação predatória. Deve-se 

ainda assegurar a devida Proteção à fauna e flora, bem como os demais ambientes 

que contenham valores culturais, históricos e arqueológicos, de interesse para 

pesquisa, educação bem como ao turismo (MAIA e BATISTA, 2009). 

A implantação da REBIO, busca a implantação de atividades de educação 

ambiental formal e não formal, turística ou de informação à comunidade com o 

objetivo de desenvolver uma consciência pública norteada para a conservação do 

meio ambiente e dos recursos naturais. 

Dessa forma, a criação das devidas condições propicias ao desenvolvimento 

de pesquisas com a finalidade de atender necessidades das áreas do entorno de 

outras Unidades de Conservação que contenham ecossistemas semelhantes aos 

estudados, possibilitando-lhes uma apropriação racional dos recursos naturais; por 

fim, busca-se a proteção de áreas sob o controle de particulares, áreas essas que 

tenham relevantes. 
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3.3. ÁREA DE ESTUDO 

A Reserva Biológica do Parque Equitativa esta Localizada no bairro de Santa 

Cruz da Serra, município de Duque de Caxias. Suas fronteiras são: Parque 

Aequitativa (lado direito); Vila Canaan (lado esquerdo); Vila Santa Cruz (frente) e 

Taquara (fundos). 

A referida REBIO tem uma dimensão estimado de 1.579.560 m² (157 ha). 

Ressalta-se que a importância da REBIO denominada Parque Equitativa deve-se à 

preservação e conservação dos ecossistemas, que a contemplam por sua peculiar 

característica insular delicada, evidenciando extrema beleza cênica, além do seu rico 

potencial histórico, devido a ocupações anteriores. 

A conservação da biodiversidade encontrada nestes espaços é uma realidade 

estratégica de tendência mundial que não pode ser omitida na região, tampouco 

pelo resto do País, pois estas reservas naturais podem proporcionar novos 

alimentos, novos medicamentos e ecoturismo, para as atuais e futuras gerações. 

A referida, área elemento desse estudo apresenta uma formação geográfica 

predominantemente composta por relevo plano a suave ondulado, com baixo 

gradiente topográfico, sendo constituída por cobertura vegetal alterada (antropizada) 

e floresta ombrófila densa das terras baixas e submontana em estágios sucessionais 

inicial, médio e avançado de regeneração e drenagem rarefeita e fina. 

Foi constatada no meio cultural a ocupação a influência direta e indireta da 

REBIO com presença de unidades residenciais de médio padrão socioeconômico, 

verificando-se a presença de invasão de áreas dos lotes por terceiros, e o uso 

indiscriminado de cultos religiosos dentro da área de matas, o qual propicia a 

abertura de trilhas e a geração de grande acumulo de lixo, em determinadas áreas 

que se encontravam projetadas para formação de loteamento, contudo, em 

conformidade a estrutura ocupacional não poderão ser empregadas para tal 

finalidade, ou seja, para fins de loteamento comercial. 

Segundo analise, verifica-se que este complexo sócio-ecológico, apresenta 

uma grande riqueza em seu ecossistemas, seja da fauna e da flora, além de amplos 
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mananciais hídricos, a sua beleza natural e de extrema beleza possuindo ainda uma 

localização geográfica estratégica, visto sua proximidade com todos os pontos do 

município, e ainda estar localizada próxima a Rodovia Washington Luiz (MAIA e 

BATISTA, 2009). 

Dessa forma, constata-se, que a ReBio Parque Equitativa, apresenta uma 

localização geograficamente privilegiada a qual favoreceu a sua criação, este 

mesmo fator também motivou a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura 

e Abastecimento (SMMAAA) da Cidade de Duque de Caxias/RJ, à aplicar de forma 

emergencial, medidas enérgicas visando o controle dos moradores e usuários, 

visando a promoção de ações de reverter da melhor forma possível a restauração da 

paisagem original da região e da mata atlântica. 

A figura 1 apresenta a imagem de satélite, apresentando a delimitação da 

REBIO Parque Equitativa, em questão. 

 

Figura 1. Imagem da REBIO Parque Equitativa 

Fonte: Google Earth, 2010. 
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3.4. DA RECOMPOSIÇÃO FLORESTAL DA ÁREA 

A finalidade primordial de recompor a vegetação nativa e buscar de forma 

pratica e responsável, facilitar a regeneração natural da mata ciliar, acelerando de 

forma segura e metodológica o que a natureza faz primorosamente, sem estipulação 

de prazos determinado, aplicando determinadas equações de biodiversidade e 

equilíbrio ecológico. 

Nesse contexto, ressalta-se que a técnica de reflorestamento e recuperação 

da mata ciliar adotado para esse processo foi a delimitação de uma área a partir da 

avaliação do grau de perturbação ou de degradação dessa respectiva área, levando-

se em consideração a tipologia e características da vegetação remanescente. 

Dessa forma, a referida REBIO Parque Equitativa e seu entorno caracteriza-

se pela presença em seus limites geográficos, pela presença de uma exuberante 

vegetação, com determinado nível de antropização, demonstrando grandes vazios 

vegetativos e descaracterização da fisionomia botânica, esse aspecto pode ser 

verificado em seu todo. 

Ressalta-se que estas supressões vegetativas e descaracterização da 

vegetação original, embora importante sob o os aspectos de restauração de uma 

Unidade de Conservação, e que motivaram a concepção desta REBIO e, 

conseqüentemente, em relação a sua restauração, destca-se que a mesma não 

deve ser considerada como de alto grau de amplitude, muito menos de pouca 

severidade sob o ponto de vista ecossistemológica, que deverão ser 

necessariamente recuperadas, visando a sua recarectização original. 

 

3.5. DA MUDANÇA DE PARADIGMAS NA ECOLOGIA DE RESTAURAÇÃO 

A questão da Recuperação de Áreas Degrada (RAD), tem sido elemento de 

grande numero de estudos atualmente, apresentando um caráter de área inovativa 

no âmbito de conhecimento que tem como definição os aspectos teóricos e práticos 

relacionados com a recuperação das matas e o correto funcionamento da 
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integridade ecológica de ecossistemas, dentro de uma abordagem holística, 

envolvendo ainda os aspectos sociais e econômicos (RODRIGUES e GANDOLFI, 

1996). 

Dessa forma, os referidos conjuntos de ações e estratégias para a 

recuperação de matas e florestas dependerá necessariamente dos objetivos 

almejados, sendo inclusive possível o uso de diferentes métodos. Em relação à 

questão da referida recuperação de áreas degradas, inúmeros são os termos 

sugeridos, bem como restauração e reabilitação das mesmas, entretanto, a 

recuperação de fragmentos florestais degradados não pode ser discutida sem que 

se tenha a devida certeza sobre os fatores responsáveis pela degradação dessas 

áreas, que por sua vez, estão inseridos no contexto de uso e ocupação do solo 

(RODRIGUES & GANDOLFI, 2000). 

Observa-se que as pesquisa e atividades relacionadas à recuperação de 

áreas degradadas, apresentam-se em constante evolução é definida por 

determinados autores de Ecologia de Restauração. 

Observa-se que na última década o acúmulo de conhecimento sobre os 

processos relacionados à dinâmica de formações naturais, se referindo 

necessariamente em relação às áreas preservadas, bem como em áreas com 

diferentes graus de degradação, tem levado a uma significativa transformação na 

orientação dos programas de recuperação, que deixam de ser simples aplicação de 

práticas agronômicas ou silviculturais de plantios de espécies perenes, visando 

unicamente a re-introdução de espécies arbóreas numa determinada área, com a 

finalidade de assumir a difícil tarefa de reconstrução dos processos ecológicos, ou 

seja, das complexas interações presentes no ecossistema, de forma a assegurar a 

perpetuação e sustentabilidade da floresta ao longo do tempo (RODRIGUES & 

GANDOLFI, 2000). 

Para Barbosa (2002), as atividades de reflorestamento de determinados 

trechos de matas ciliares tem-se inicio com modelos que incluíam unicamente 

espécies exóticas, principalmente por não se conhecer as respectivas estruturas das 
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florestas nativas tropicais e pela indisponibilidade de sementes e mudas de espécies 

nativas. 

Hoje em dia, a referida recuperação de áreas degradadas vem se 

consolidando como uma estratégia de relevância na busca da devida adequação 

ambiental de propriedades agrícolas, de empresas mineradoras, pressionadas pelas 

atuais legislações ambientais bem como de programas ambientais de âmbito 

municipais, que buscam a aprimorar da qualidade de vida da sociedade, buscando 

amparar e recuperar as margens de rios. 

Entretanto, o que se tem verificado, entretanto, é que os projetos visando à 

devida restauração florestal não têm atendido necessariamente aos requisitos 

mínimos para o restabelecimento dos processos ecológicos nas áreas em 

recuperação, requisitos fundamentais relacionados especialmente com a diversidade 

florística e genética das florestas implantadas (BARBOSA, 2002; KAGEYAMA e 

GANDARA, 2004). 

Dessa foram, pode-se concluir que, na realidade o que está em jogo é não 

somente a implantação de inserção de novas mudas nas áreas degradadas, mas 

sim realizar determinados procedimentos que assegurem a devida sustentabilidade 

da floresta implantada, sendo que os processos ecológicos deverão ser 

restabelecidos mediante o uso da diversidade florística e genética com 

características adaptáveis aos regimes hidrográficos, geomorfológicos e 

vegetacionais. 

Observa-se que esses posicionamentos demonstram, evidentemente, a 

evolução do pensamento e do conhecimento acumulado atualmente sobre a 

Ecologia de Restauração, evidenciando novos métodos e recomendações que 

procuram não somente alcançar uma floresta idealizada, mas sim o que vai 

possibilitar a sua perpetuação e sustentabilidade. Para muitos pesquisadores, esse 

fato pode ser traduzido mediante uma mudança de paradigma na Ecologia de 

Restauração, onde o ápice único idealizado da comunidade florestal, ou seja, a 

“floresta perfeita” deixa de ser centro da restauração, passando a ser de grande 

relevância reconhecer o histórico das perturbações locais que poderão afetar 
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diretamente na condução da composição da floresta em formação (SÃO PAULO, 

2000). 

Dessa forma, se as referentes demandas legais e práticas de 

reflorestamentos eram anteriormente conduzidas no sentido de provocar um único 

clímax florestal como o principal objetivo, atualmente, o que se constata, é a 

respectiva necessidade de alterações nas recomendações, e, por conseguinte, na 

forma como elas serão postas em prática por diversas organizações que atuam com 

projetos de recuperação florestal, nas diferentes esferas e interesses. 

Neste contexto, destaca-se que a formulação de leis, recomendações e 

normas técnicas, que atendam as necessidades atuais, que por sua vez, poderão 

influenciar diretamente a forma como estão sendo norteados os projetos de 

recuperação de áreas degradadas. Dessa forma, se faz necessário a devida 

compreensão de como ocorre à organização dos diferentes atores sociais 

representados por cientistas, políticos, extensionistas e produtores, e ainda deve 

caracterizar as relações que se estabelecem entre eles a partir de seus diferentes 

pontos de vista do mundo e demais interesses. Assim, observa-se que as diferentes 

formas de organização são estabelecidas entre os atores sociais envolvidos com 

recuperação de áreas degradadas (DUARTE e BUENO, 2006). 

Em relação ao âmbito da sociologia ambiental a mesma tem contribuído 

amplamente para analisar as organizações sociais hodiernas, buscando as 

respectivas explicações para as transformações ambientais. Partindo-se, por 

conseguinte, desse enfoque visando analisar a rede de organizações envolvidas em 

projetos de recuperação de áreas de matas e florestas degradadas. 

 

3.6. A NATUREZA E A RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

Sobre a questão da recuperação de áreas degradadas é importante objetivar 

a promoção de uma nova dinâmica de sucessão ecológica, onde a área degradada 

é considerada o ponto inicial para o restabelecimento de novas espécies (CNRB, 

2004). 
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Por conseguinte, o profissional responsável deverá necessariamente prever e 

provocar o surgimento de diferentes espécies, tanto em relação à flora, bem como 

da fauna. Da mesma forma, devera levar em consideração as etapas de sucessão, 

reconhecendo em quais estágios, os diferentes grupos ecológicos de espécies 

ficarão inseridos (SÃO PAULO, 2000). 

Da mesma forma, importante determinar as respectivas inter-relações 

existentes entre a fauna e flora envolvidos no processo, e se o emprego de ambos 

visando estabelecer um processo contínuo de regeneração pode por fim, 

autossustentar-se. 

Ou seja, se faz necessário empregar as amplas ligações entre plantas e 

animais, que se responsabilizarão necessariamente pelo papel de “semeadores” e 

“plantadores” correspondentes as áreas que necessitam ser revegetalizada e 

posteriormente recuperar sua resiliência ambiental. 

Nesse contexto, Firkowski (1990, p. 139) ressalta que a vegetação é uma das 

características de maior relevância em relação ao hábitat para os animais e, 

transformações nesta, gerando determinados efeitos sobre a fauna, podendo alterar 

dois fatores essenciais, ou seja: alimento e abrigo. 

Dessa forma, a seleção das espécies que darão novo início à sucessão local 

é de grande importância. Da mesma forma, as espécies selecionadas deverão ser 

apropriadas às restrições locais condicionadas pelo solo, que após distúrbios é 

usualmente carente em mineral e fisicamente impróprio para o crescimento da 

maioria das plantas. Assim, a seleção também deve levar em consideração as 

espécies que apresentam um grau máximo de interação biótica, cita-se, por 

exemplo, a necessidade de optar por uma determinada espécie vegetal cujos frutos 

atraiam muitos e diversificados pássaros fornecendo-lhes alimento e abrigo, e cujas 

flores sustentem diferentes espécimes de insetos polinizadores. 

Sendo assim, quanto maior o nível de interação, maior será a capacidade de 

diversificar as espécies envolvidas e conseqüentemente, deve-se considerar que a 

recuperação de uma área carece necessariamente da ação do homem apenas no 

início do processo, sendo que a própria natureza vai se encarregar de sua 
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continuidade, esperando-se que o incremento da biodiversidade local ocorra de 

forma gradual e de forma natural. 

Assim, este sistema de manejo, além de harmônico com as características 

ecológicas e gerador de um aumento na biodiversidade, representa também uma 

redução de esforços despendidos. Por fim conclui-se ser este um processo de 

regeneração menos oneroso. 

Segundo Martins (2001), o monitoramento da comunidade jovem, do sob o 

ponto de vista estrutural estático e dinâmico, possibilitam a devida identificação do 

estágio seral e a evolução da mesma. Dessa forma, as análises da regeneração 

natural são fundamentais para se mensurar o sucesso da recuperação. 

A regeneração natural é observada por meio de avaliações de diâmetro, no 

nível do solo, e da altura das plântulas e plantas jovens, encontradas em pequenas 

parcelas amostrais, lançadas na floresta. Uma estratificação vertical busca auxiliar a 

devida compreensão da dinâmica relativa à regeneração natural. Assim estudos 

mais detalhados determinam categorias de tamanho para a análise da regeneração 

(MARTINS, 2001). 

Nota-se ainda, que a quantificação da regeneração, quando devidamente 

associada com a classificação sucessional das espécies, ou seja: pioneiras, 

secundárias iniciais, secundárias tardias e climáticas, compõe um forte indicador das 

respectivas condições de recuperação e de sustentabilidade da floresta ciliar. 

Dessa forma, quando, no processo de regeneração natural, espécies típicas 

dos estágios iniciais da sucessão: pioneiras e secundárias iniciais predominam em 

número de espécie e, ou, de indivíduos, observa-se o indicativo de que a sucessão 

está muito vagarosa na área e que as espécies tardias não estão conseguindo 

atingir até o local ou, embora estejam chegando, por determinados motivo não estão 

conseguindo se estabelecer devidamente. Neste caso é necessária alguma 

modalidade de intervenção humana. É evidente que a análise deve levar em 

consideração o tempo em que a floresta foi implantada (MARTINS, 2001). 
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3.7. DA SUCESSÃO ECOLÓGICA 

A definição de sucessão está atrelada à tendência da natureza em determinar 

um novo processo de desenvolvimento em uma determinada área, correspondendo 

necessariamente com o clima e as condições de solo locais. Dessa forma, se o 

desenvolvimento tem seu inicio a partir de uma determinada área que não tenha 

sido anteriormente ocupada, como por exemplo, uma rocha, ou uma exposição 

recente de areia, a qual se denomina de sucessão primária (SÃO PAULO, 2000). 

No caso desse desenvolvimento vir a se processar em uma determinada área 

que já sofreu transformação, tais como as áreas empregadas pela agricultura, ou 

que veio a sofre desmatamento, denomina-se de sucessão secundária (ODUM, 

2003). 

Em se referir à questão da recuperação de áreas que foram degradadas pelo 

ser humano, é importante destacar que a sucessão secundária. Assim, quando se 

refere ao processo de sucessão, estar-se-á referindo-se a um processo que ocorre 

em etapas. Nota-se que estas etapas se desenvolvem a partir de áreas totalmente 

desocupada, onde se objetiva estabelecer as primeiras espécies vegetais, até a 

inserção de uma nova formação florestal madura. 

Observa-se que as referidas etapas se sucedem na medida em que uma 

comunidade altera o ambiente, preparando-o para que outra comunidade possa ali 

se estabelecer. Deste modo, a sucessão se faz por meio de substituição de uma 

comunidade por outra, até atingir um patamar onde inúmeras espécies podem se 

propagar, atingindo seu tamanho máximo, e ainda a biodiversidade também atinja 

um nível máximo. Sobre este ponto, denomina-se como ‘clímax climático’ 

(KAGEYAMA e REIS 1994), diferenciando o mesmo de ‘clímax edáfico’, no qual a 

própria natureza, mais especificamente o solo, propicia uma restrição ao 

desenvolvimento das referidas comunidades. 

Por conseguinte, observa-se que para cada etapa da sucessão geraria uma 

condição de ambiente caracterizada. Para que dessa forma, as espécies da fauna e 

flora local venham a se restabelecer em uma determinada etapa, podendo ser 

continuada no processo, ou desaparecendo em função de sua progressão, observa-
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se que elas dispõem de uma série de estratégias de adaptação, as quais Piña-

Rodrigues et al. (1990, p. 676) descrevem como sendo estratégias que facilitam a 

sobrevivência e a reprodução dentro da sucessão de ambientes. 

 

3.8. DOS INDICADORES DE RECUPERAÇÃO 

Por fim, pode-se destacar que o sucesso de um projeto de recuperação de 

mata ciliar deve ser avaliado mediante de indicadores de recuperação. Dessa forma, 

por meio destes indicadores, é presumível definir se o projeto de recuperação da 

mata carece de sofrer novas interferências humanas ou até mesmo ser 

redirecionado, objetivando acelerar o processo de sucessão e de restauração das 

funções da mata ciliar, bem como determinar o instante em que a floresta plantada 

passa a ser auto-sustentável, dispensando intervenções antrópicas (MARTINS, 

2001). 

Por conseguinte, a referida avaliação da recuperação, mediante observação 

dos indicadores, é função das metas e objetivos almejados com ela. Sendo assim, 

não se pode requerer uma alta diversidade biológica em um projeto cuja finalidade 

tenha sido o de proteger o solo e o curso d'água dos respectivos efeitos negativos 

da erosão do solo em uma área extremamente degradada. Neste aspecto, modelos 

de recuperação mais complexos, envolvendo uma diversidade iniciais mais elevadas 

de espécies, apresentam a tendência de promover uma recuperação mais célere em 

relação à biodiversidade atrelada à funcionalidade do respectivo ecossistema. 

Diversos estudos têm atualmente proposto um conjunto de indicadores de avaliação 

em relação recuperação e a sustentabilidade dos projetos de restauração e, ou, 

manejo das florestas (MARTINS, 2001). 

Dessa forma, os insetos têm sido considerados bons indicadores ecológicos 

da recuperação, maiormente em relação às formigas, cupins, vespas, abelhas e os 

besouros. Em nível de solo nas áreas em processos de recuperação, ocorre uma 

sucessão de organismos da meso e macrofauna que estão presentes em cada 

etapa da recuperação destas áreas, sugerindo que possam ser encontrados 

bioindicadores para cada uma destas etapas. 
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Outros indicadores vegetativos podem ser mensurados, tais como: chuva de 

sementes, banco de sementes, a produção de serapilheira e silvigênese. 

Demonstrando que estes indicadores apresentam a vantagem de serem de 

quantificação relativamente fácil, quando comparados com outros indicadores 

biológicos. 

Em relação à REBIO Parque Equitativa, toda área antropizada, deverá ser 

reflorestada integralmente, sendo que, onde se fizer necessário, deverá ocorrer a 

manutenção, caracterizada por replantio das espécimes que por acaso foram 

extisntas, além de buscar a proteção contra pragas e doenças, adubação, pode, 

capina e rega, durante um período de 2 (dois) anos (MAIA e BATISTA, 2009). 

 

3.9. DO PLANO DE MANEJO 

O Plano de Manejo do REBIO-Parque Equitativa, por conseguinte é definido 

como um documento técnico, devidamente elaborado, através da qual delimita-se os 

objetivos gerais da referida unidade de conservação, sendo que no mesmo, 

encontra-se as devidas prerrogativas de implantação e conservação da REBIO em 

questão. Dessa forma, estabelece-se o seu zoneamento, as normas de que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais. 

Conforme o Roteiro Metodológico para o Planejamento de Unidades de 

Conservação de Uso Indireto, elaborado pelo IBAMA (2002), o Plano de Manejo é 

elaborado em fases, a principio três “de forma que o Chefe da unidade de 

conservação esteja sempre fundamentado num instrumento de planejamento 

atualizado. Para que não ocorra nenhuma interrupção na fluência do Plano, 

respectivamente à implantação de uma fase, procede-se ao planejamento da 

seguinte. Por conseguinte, os respectivos levantamentos e analises necessários 

para elaboração de uma fase deverão estar indicados nos Programas de Manejo do 

Plano da Fase que se está implementado, isto é, durante a execução da Fase I 

serão desenvolvidas as pesquisas necessárias para dar subsídio à elaboração do 

Plano de Manejo – Fase II, e assim sucessivamente”. 
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Para a REBIO-Parque Equitativo, o cronograma prevê a 1ª fase sendo 

elaborada em um período de, aproximadamente 5 meses e implementado em até 3 

anos. Dessa forma, no fim do segundo ano de execução do processo de 

implantação, busca-se o início dos levantamentos de campo que fornecerão as 

informações necessária para a implantação da Fase II, que tem como objetivo final 

de implementação um período de 5 anos. 

Ainda, segundo as analises realizadas, observa-se que no meio tempo de sua 

implementação é inicia-se os estudos que fundamentarão a elaboração da Fase III. 

Esta etapa, da mesma forma, apresenta uma previsão de elaboração de 5 anos, 

entretanto este horizonte é periodicamente analisado em conformidade como os 

novos dados obtidos. 

O referido Plano de Manejo para a REBIO em tela, deve apresentar as 

seguintes características (MAIA e BATISTA, 2009): 

a) Ser gradativo, visto que a evolução dos conhecimentos sobre os 

recursos da Unidade de Conservação, ao longo do tempo, 

condiciona a ampliação e o aprofundamento das ações de manejo 

sobre os seus recursos. 

b) Ser contínuo, em função de que cada nova fase sempre englobará 

os conhecimentos e as ações da fase precedente. Além disto, cada 

nova fase será planejada já durante a implementação da, não 

existindo interrupção entre elas. 

c) Ser flexível, decorrente de sua estrutura apresentar a possibilidade 

de agregar novos conhecimentos e eventuais correções ao manejo 

durante a implementação de qualquer das fases. As ações de 

monitoria e reavaliação efetuadas durante a implantação do Plano 

indicarão a necessidade de se fazer ou não tais correções. 

d) Ser participativo, porque sua elaboração prevê o envolvimento da 

sociedade no planejamento. Além disso, sua estrutura prevê ações 

no entorno das Unidades visando a cooperação das populações 

vizinhas e a melhoria da sua qualidade de vida. 
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Neste ponto, se faz necessário ressaltar que o diagnóstico do meio físico e 

social deverá ser realizado mediante a realização de levantamento de dados 

primários, sendo complementado por dados secundários, ou seja, em levantamentos 

bibliográficos. 

Nesse contexto, ressalta-se as seguintes áreas que deverão ser 

necessariamente abordadas nessas análises: 

 

3.10. MEIO FÍSICO 

3.10.1. Climatologia 

Neste questão busca-se a definição e influência do clima geral da região 

(América do Sul) na localidade, circulação atmosférica de ar, influência e 

perturbações de fenômenos naturais tais como o “El Niño” e “La Niña”. 

Da mesma forma, deve-se buscar a caracterização do clima local levando-se 

em consideração a interferência de aspectos geográficos, tais como a Baía de 

Guanabara, Serra do Mar, entre outros, seguindo a classificação Köppen-Geiger. 

Em relação à caracterização dos perfis de temperaturas, umidade, pressão 

atmosférica, evaporação, níveis de insolação e qualidade do ar ao longo do tempo 

na localidade, efetiva-se por meio de dados de estação(ões) meteorológica(s) 

próxima(s), correlacionando com possíveis interferências de aspectos bióticos, 

abióticos e de distância entre a(s) estação(ões) e o parque. 

Dessa forma, para cada perfil deverá ser desenvolvido gráfico (parâmetro x 

tempo) em REBIO contendo a localização da(s) estação(ões) e do parque 

observando os gradientes de sua variação numérica. 

A Caracterização de ventos no local: distribuição de freqüência dos ventos por 

direção e velocidade (rosa dos ventos – dia/noite): máximos e mínimos, registros de 

ocorrências e influências de furacões, tempestades tropicais, tornados e ventos 

máximos esperados, trovoadas, relâmpagos e granizos, deve ser obtidos e 



 

53

elaborado o Diagrama de estabilidade de classe de estabilidade de Pasquill-Gifford 

(MAIA e BATISTA, 2009). 

 

3.10.2. Aspectos da hidrografia e hidrologia 

Na implantação da REBIO, serão efetuados a caracterização da bacia 

hidrográfica na região onde o parque se encontra inserido, observando os seguintes 

parâmetros: limites geográficos, extensão, concentração humana, estágio de 

organização e implantação do Comitê, entre outros. 

Os principais rios e nascentes deverão ser nomeado nesse levantamento, 

enfatizando ao regime e perfil das águas (cheias e vazantes), aqüíferos e seus 

respectivos mecanismos de recarga. 

Dessa forma, a classificação, sob os aspectos geológico, destes rios quanto a 

idade, existência de modificação no curso de seus leitos, seu histórico e principais 

agentes. 

Ainda, se faz necessário levantar dados históricos quantitativos e qualitativos 

em relação aos recursos hídricos da região. Assim, busca-se apresentar um REBIO 

hidrográfico da bacia, onde estarão plotados o parque e sugestões de pontos 

consideráveis para estudo hidrológico. 

 

3.10.3 Pedologia 

Nesse contexto, deve-se observar os aspectos regionais e locais de geologia, 

relevo e cobertura vegetal, além das diversidades térmica e pluviométrica como 

fatores de interferência na formação do solo na região do REBIO. Por conseguinte, 

deve-se apresentar os conceitos de grandes grupos de solo e associações de 

grandes grupos de solo. 
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Na determinação do perfil vertical, adotar-se-á a proporção de 1 ponto de 

estudo para cada 10 ha. Sendo a área do parque de aproximadamente 20 ha., serão 

selecionados 2 pontos para tal estudo. 

Em relação ao solo serão coletados amostras em três profundidades em 20 

pontos de amostragem representativos do relevo local. Para a realização desta 

coleta será adotada a proporção de 1 ponto para cada hectare. As análises deverão 

conter, além de caracterização físicoquímica mineral geral, os seguintes parâmetros: 

pH, Al, H+ + Al3+, Ca2+ + Mg2+, Na+, K+, P, S, Volume, Teor de Matéria Orgânica, 

analise realizadas por metodologias adequadas a cada amostra (MAIA e BATISTA, 

2009). 

O que se busca com essas analises é a determinação das áreas susceptíveis 

à erosão e voçorocas de acordo com metodologia desenvolvida pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Por conseguinte, os pontos serão georreferenciados e apresentados em 

formato de tabelas, gráficos e mapas ilustrativos: mapa pedológico, mapa de 

susceptibilidade à erosão, distribuição horizontal dos pontos de estudo por área e 

perfil vertical com determinação dos respectivos horizontes, este com registro 

fotográfico. 

 

3.10.4. Geologia e Geomorfologia 

Nas analises realizadas na REBIO, deverão ser contemplados os aspectos 

geológicos regional e local, tais como a: formações geológicas, caracterização da 

composição mineral da região e unidades de cobertura, apresentados em formato de 

mapa geológico. 

Ainda, busca-se contemplar as formas de relevo da região, relacionando-as a 

sua história geológica (ocorrência de eventos geológicos), litológica e fatores 

paleoclimáticos. 
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3.11. MEIO BIÓTICO 

3.11.1. Botânica 

Se faz necessário na REBIO Parque Equitativa, o levantamento da vegetação 

arbórea, sendo a mesma composto pelo mapeamento da vegetação, realização de 

relatório de caracterização da vegetação, memorial de cálculo e pela documentação 

fotográfica (MAIA e BATISTA, 2009). 

Em relação ao mapeamento da vegetação, observa-se que a mesma consiste 

na delimitação, sobre o levantamento planialtimétrico e sobre foto aérea recente, das 

áreas recobertas pelas diferentes fitofisionomias presentes no maciço (áreas coberta 

com no mínimo 40% de vegetação), georreferenciando pela indicação das 

coordenadas dos vértices da área em questão. 

O relatório de caracterização da vegetação é composto pela tabela dos 

exemplares arbóreos numerados e levantados, nas diferentes parcelas, e pela 

descrição das fisionomias dos diferentes estandes, em relação a esta última nos 

casos em que a situação demandar. 

Ainda se faz necessário a realização de tabelas constando o número que o 

exemplar recebeu em campo, a família, o gênero e a espécie, a denominação 

popular da espécie, o DAP, a altura, e o estado fitossanitário do exemplar. 

Ressalta-se que esta tabela também deve classificar a vegetação, quando se 

referir a estágio sucessional, classificando-as, segundo Budowski (1965). Este 

conceito foi aprofundado posteriormente por Van Derpijl (1972); Bazzaz e Piqkett 

(1980); Denslow (1990); Swaine e Whitmore (1988), entre outros. 

 

3.11.2. Definição dos modelos de recuperação a serem empregados 

Em relação à recuperação das áreas degradadas aplica-se os seguintes 

parâmetros: 
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a) Varia em função da escolha da área; 

b) Quanto maior o grau de degradação de uma área, menor a gama de 

opções de recuperação das áreas degradadas, em determinados locais 

é possível implantar, já a curto prazo, sistemas capazes de gerar 

benefícios econômicos aos proprietários dessas terras; 

c) Sistemas agroflorestais podem ser alternativas para recuperação de 

áreas degradadas, servindo como controle da erosão e manutenção da 

fertilidade do solo. Experiências mostram que é viável, dependendo do 

estado de degradação da área, utilizarmos sistemas florestais ou 

agroflorestais como alternativa de recuperação. O desenho deste 

sistema deve contemplar a biodiversidade total da região, e otimizar o 

aproveitamento dos espaços disponíveis a nível horizontal e vertical, 

maximizando a colheita de produtos florestais e agrícolas através de 

uma produção contínua e sustentável. 

Coleta de sementes: 

a) Seleção e marcação de matrizes; 

b) Obter a máxima variabilidade genética conciliada com a prática de 

coleta de sementes (variabilidade genética entre e dentro das 

populações); 

c) Intercâmbio de material genético. 

Viveiros para produção de mudas: 

a) Temporário ou permanente; 

b) Área (topografia, acesso, água, mão de obra); 

c) Substratos e recipientes; 

d) Irrigação; 

e) Disponibilidade de mudas de qualidade. 

Preparo da área: 

a) Adubação, correção, aplicação de serrapilheira, abertura de covas; 

b) Descompactação e escarificação do solo; 
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c) Zoneamento da área degradada (solos, declividade, futura utilização); 

d) Disponibilidade de recursos (parcelamento das atividades); 

e) Planejamento da seqüência de operações; 

f) Localização das vias de acesso temporárias e permanentes, aceiros 

contra incêndios. 

 

3.12. FAUNA 

Em relação à fauna, o estudo deverá conter os dados específicos e 

suficientes com informações de fauna exótica, nativa, introdutória, antropocórica, 

endêmica e suas subdivisões significativas. 

Ainda, se faz necessário observar os aspectos morfológicos: microfauna, 

mesofauna, macrofauna. 

Da mesma forma, se faz necessário conter dados importantes no que se 

refere à inter-relação com o meio ecológico, alteração e contribuição nos 

disseminadores da flora nativa e exótica. 

Assim, para o devido entendimento da questão é de grande relevância que 

sejam empregados nas pesquisas dados primários significantes, tais como: a) 

Entrevistas com mateiros locais sobre histórico atual e antigo; b) Fotografias da 

fauna em diversos ângulos em locais diferentes do parque, visto que, existem 

animais de diversos microclimas e macroclima; c) Análise de áreas de nidificação; e 

d) Vistorias ao parque em épocas sazonais. 

Da mesma forma deverão ser empregados dados secundários provenientes 

de: a) Bibliografia; b) Artigos de pesquisas e c) Históricos. 
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4. CONCLUSÃO 

 

Pelo exposto no presente estudo, observa-se que a questão ambiental é, 

inequivocamente, o assunto do momento na história hodierna da civilização e, sem 

dúvida, a de maior potencial de questionamento e transformação no rumo do 

processo civilizatório. 

Pelo presente estudo pode-se concluir que a analise confirma a hipótese de 

que apenas a alteração do paradigma científico na Ecologia de Restauração não é 

suficiente para assegurar a qualidade de projetos de recuperação florestal. 

Em relação à REBIO - Parque Equitativa a mesma se apresenta como sendo 

uma iniciativa simples, mas de grande relevância para o meio ambiente, a sua 

decretação é extremamente simples, sendo considerado por muitos como um 

instrumento de política, mas da melhor política que se possa realizar em questões 

ambientais. especialmente no que se refere a uma política que envolve a sociedade 

civil organizada. 

Contudo, não se pode deixar de ressaltar que a criação de REBIO venha a 

ser a solução para todos os problemas observados no meio ambiente. Visto que os 

problemas ambientais são de características puramente humanas e, sem sobra de 

duvidas, são medidas que buscam resolver os problemas humanos, pois sem ela 

não há como se resolver qualquer questão ambiental, não importa quão simples 

seja. 

Dessa forma, buscou no presente estudo demonstrar a devida importância da 

criação de REBIO como instrumento efetivo de proteção do meio ambiente, 

enfatizando a devida importância do poder municipal. 

Assim conclui-se que é de extrema relevância a criação de unidades de 

conservação, visando a preservação ambiental da degradação humana, visto ser 

esta uma importante ferramenta de ação afirmativa, num momento em que a 

sociedade mundial vem cobrando de forma veemente a demonstração efetiva, de 
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que é plenamente possível a coexistência harmônica do binômio Progresso x 

Qualidade de Vida, propiciando dessa forma, um exemplo ao restante a demais 

unidades federativas, da capacidade do ser humano em buscar harmonizar a 

responsabilidade com o meio ambiente, da mesma forma que realizou o Municio de 

Duque de Caxias, provando aos demais municípios a capacidade de projetar o 

futuro, através da convivência criteriosa e harmoniosa do crescimento industrial e 

habitacional, com o meio ambiente. 
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